
Teoria do adimplemento substancial e sua aplicaÃ§Ã£o no Ã¢mbito
dos processos de recuperaÃ§Ã£o judicial

A teoria civilista do adimplemento substancial fora inicialmente desenvolvida para ser aplicada aos
casos que envolvem contratos de alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria e promessas de compra e venda inadimplidos,
cuja finalidade consistia em evitar que o devedor fosse surpreendido com a propositura de aÃ§Ã£o de
reintegraÃ§Ã£o de posse ou de busca e apreensÃ£o naqueles casos em que tenha “quase” cumprido as
obrigaÃ§Ãµes referentes ao adimplemento do contrato firmado.

Este entendimento doutrinÃ¡rio surgiu devido Ã s disposiÃ§Ãµes previstas no artigo 475, do CÃ³digo
Civil, em que consta a possibilidade de resoluÃ§Ã£o contratual no caso de inadimplemento por parte do
devedor. De acordo com o artigo, “a parte lesada pelo inadimplemento pode pedir a resoluÃ§Ã£o do 
contrato, se nÃ£o preferir exigir-lhe o cumprimento, cabendo, em qualquer dos casos, indenizaÃ§Ã£o 
por perdas e danos”.

Ocorre que a aplicaÃ§Ã£o do dispositivo citado
acima, utilizado como exercÃcio de um direito,
pode representar uma motivaÃ§Ã£o ilegÃtima e
atÃ© mesmo ofensiva Ã  funÃ§Ã£o para a qual
fora concedida pelo ordenamento, uma vez que o
titular de um direito que excede os limites
impostos pela boa-fÃ© comete ato ilÃcito,
conforme dispÃµe o artigo 187, do CÃ³digo Civil 
[1].

A doutrina tambÃ©m inclui o disposto no artigo
475, como hipÃ³tese de “funÃ§Ã£o limitadora do
exercÃcio de posiÃ§Ãµes jurÃdicas ativas”, tal
como a supressio [2], tu coque [3] e o venire 
contra factum prÃ³prio [4], que, diga-se de
passagem, nÃ£o serÃ£o objeto de anÃ¡lise especÃfica no presente trabalho [5].

O adimplemento substancial surgiu, portanto, para impedir o exercÃcio de um direito potestativo de
resoluÃ§Ã£o contratual por parte do credor em face de um mÃnimo descumprimento da obrigaÃ§Ã£o,
uma vez que o desfazimento do negÃ³cio jurÃdico acarretaria em sacrifÃcio desproporcional quando
comparado Ã  sua manutenÃ§Ã£o. Desse modo, a teoria jurÃdica propÃµe que o credor busque uma
tutela adequada e proporcional Ã  percepÃ§Ã£o das prestaÃ§Ãµes inadimplidas [6].
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Ã? o caso do exemplo citado acima, em que a teoria Ã© utilizada nas hipÃ³teses de descumprimento
contratual no Ã¢mbito de contratos de alienaÃ§Ã£o fiduciÃ¡ria e de promessa de compra e venda para
evitar a perda do bem, objeto do respectivo contrato, por parte daquele devedor que fora adimplente
durante boa parte da vigÃªncia contratual e que passou a dever uma quantidade mÃnima de parcelas.

Ao analisar a jurisprudÃªncia do Superior Tribunal de JustiÃ§a, a partir do Recurso Especial nÂº
1.051.270 [7], nota-se que a aplicaÃ§Ã£o da teoria civilista Ã© corolÃ¡rio dos princÃpios da boa-fÃ©
e da funÃ§Ã£o social do contrato, que faz com que o artigo 475, do CÃ³digo Civil, seja analisado sob
uma Ã³tica menos privatista, que considera o adimplemento da avenÃ§a durante a vigÃªncia do contrato
e nÃ£o apenas a inadimplÃªncia de forma isolada.

Assim, de acordo com o julgado utilizado como exemplo, a faculdade que o credor tem de,
simplesmente, resolver o contrato respaldado no inadimplemento do devedor, prevista no artigo 475, do
CÃ³digo Civil, deve ser verificada com cautela e Ã  luz da boa-fÃ© e da funÃ§Ã£o social, para evitar o
desequilÃbrio contratual entre as partes envolvidas [8].

A decisÃ£o proferida pelo STJ ainda faz menÃ§Ã£o aos ordenamentos jurÃdicos de Portugal e da
ItÃ¡lia que, diferentemente do Brasil, estabelecem legalmente o impedimento para resoluÃ§Ã£o
contratual dos casos em que o inadimplemento Ã© de “escassa importÃ¢ncia” ou “insignificante”.

Apenas para fins de elucidaÃ§Ã£o, importa mencionar que no caso julgado no REsp nÂº 1.051.270, a
Corte entendeu que o meio judicial utilizado pela parte autora â?? aÃ§Ã£o de reintegraÃ§Ã£o de posse
â?? nÃ£o era apropriado quando comparado Ã  extensÃ£o do inadimplemento e que podia ter sido
resolvido por outro meio, citando como exemplo a aÃ§Ã£o de execuÃ§Ã£o de tÃtulo.

Embora se trate de uma teoria criada no Ã¢mbito da doutrina civilista, entendemos ser plenamente
possÃvel a sua aplicaÃ§Ã£o no Ã¢mbito dos processos de recuperaÃ§Ã£o judicial no Brasil; e
explicamos o porquÃª.

Ainda que o direito empresarial tenha autonomia com relaÃ§Ã£o ao direito civil, tal autonomia nÃ£o
Ã© sinÃ´nimo de desarmonia ou contraposiÃ§Ã£o jurÃdica. Sendo assim, o direito empresarial, esfera
especial do direito, pode utilizar-se do direito civil, enquanto regime jurÃdico geral das atividades
privadas, para suprir lacunas encontradas em suas disposiÃ§Ãµes [9].

A recuperaÃ§Ã£o judicial Ã© um procedimento destinado Ã  viabilizaÃ§Ã£o das empresas em crise
econÃ´mico-financeira, por meio da vontade legÃtima dos credores e em observÃ¢ncia ao princÃpio da
preservaÃ§Ã£o da empresa, mantendo sua atividade econÃ´mica, os postos de empregos e conservando
o ativo social por ela gerado [10], por meio de todos os meios disponÃveis.

A partir da decisÃ£o que defere o processamento da recuperaÃ§Ã£o judicial, a empresa farÃ¡ jus aos
benefÃcios que lhes auxiliarÃ£o no processo de soerguimento econÃ´mico-financeiro, e em 60 dias
deverÃ¡ apresentar o plano de recuperaÃ§Ã£o judicial com a descriÃ§Ã£o pormenorizada da sua
proposta para superar a crise.
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Importante mencionar que a legislaÃ§Ã£o [11] estabelece um rol exemplificativo dos meios que
poderÃ£o ser utilizados pelo empresÃ¡rio para reestruturaÃ§Ã£o da empresa em crise e, dentre eles, a
recuperanda escolherÃ¡ aquelas que melhor atenda a sua necessidade, desde que nÃ£o viole a lei nem
acarrete um tratamento diferenciado aos credores que possuam condiÃ§Ãµes semelhantes de crÃ©dito e
que estejam inseridos na mesma classe [12].

Com a apresentaÃ§Ã£o do plano, os credores, no prazo de 30 dias [13], poderÃ£o manifestar suas
objeÃ§Ãµes Ã  proposta de soerguimento e Ã  viabilidade econÃ´mica apresentada pelo devedor, o que
ocasionarÃ¡ a convocaÃ§Ã£o da assembleia geral de credores para que juntos deliberem acerca de sua
aprovaÃ§Ã£o ou rejeiÃ§Ã£o ou, atÃ© mesmo, apresente planos de recuperaÃ§Ã£o judicial
alternativos [14].

ApÃ³s a aprovaÃ§Ã£o do plano, Ã  empresa devedora Ã© concedida a recuperaÃ§Ã£o judicial e como
consequÃªncia todos os crÃ©ditos submetidos ao procedimento serÃ£o novados, de modo que o
crÃ©dito existente anteriormente ao pedido de recuperaÃ§Ã£o serÃ¡ extinto e assim passam a vigorar
as novas condiÃ§Ãµes estabelecidas no plano [15].

O plano de recuperaÃ§Ã£o judicial deverÃ¡ ser integralmente cumprido pela empresa em
recuperaÃ§Ã£o, em especial no perÃodo em que estarÃ¡ sujeita Ã  fiscalizaÃ§Ã£o judicial, jÃ¡ que,
acaso nÃ£o satisfeitas durante esse lapso temporal, a recuperaÃ§Ã£o judicial serÃ¡ convolada em
falÃªncia [16], com o retorno dos direitos dos credores Ã s condiÃ§Ãµes originalmente contratadas,
ressalvados os atos que foram validamente praticados [17] durante a recuperaÃ§Ã£o judicial.

De acordo com a Lei de RecuperaÃ§Ã£o Judicial e FalÃªncia, resta evidente que o nÃ£o cumprimento
das obrigaÃ§Ãµes convencionadas no plano de recuperaÃ§Ã£o judicial externa a inviabilidade de
desenvolvimento da atividade econÃ´mica por parte da empresa recuperanda e a soluÃ§Ã£o legal
trazida em seu artigo 73 Ã© a imediata decretaÃ§Ã£o da falÃªncia da empresa e sua consequente
retirada do mercado.

A convolaÃ§Ã£o em falÃªncia Ã©, portanto, uma consequÃªncia direta do descumprimento do plano
de recuperaÃ§Ã£o e pode ser decretada de ofÃcio pelo juÃzo ou mediante o requerimento do credor,
administrador judicial, comitÃª de credores e, atÃ© mesmo, o MinistÃ©rio PÃºblico, este na
condiÃ§Ã£o de fiscal da lei.

Tem-se admitido ainda a possibilidade de aditamento do plano de recuperaÃ§Ã£o judicial durante o
perÃodo de fiscalizaÃ§Ã£o e apÃ³s esse momento, desde que o processo de recuperaÃ§Ã£o judicial
nÃ£o tenha se encerrado e seja submetido e aprovado em nova assembleia geral de credores, em razÃ£o
das alteraÃ§Ãµes fÃ¡ticas que surgirem durante o cumprimento do plano, tudo isso em observÃ¢ncia ao
princÃpio da preservaÃ§Ã£o da empresa.

O perÃodo de fiscalizaÃ§Ã£o do plano de recuperaÃ§Ã£o judicial Ã© um poder-dever imposto ao JuÃ
zo da recuperaÃ§Ã£o judicial, mas que pode ser dispensado e atÃ© mesmo adiado â?? por um perÃodo
de carÃªncia â?? desde que devidamente negociado no plano de recuperaÃ§Ã£o [18].
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ApÃ³s o perÃodo de fiscalizaÃ§Ã£o, o qual nÃ£o se renova, o cumprimento das obrigaÃ§Ãµes
previstas no plano passarÃ¡ a ser fiscalizado apenas pelos credores de forma individual, para que nÃ£o
haja a eternizaÃ§Ã£o do processo de recuperaÃ§Ã£o judicial. Passada esta fase, em caso de
descumprimento, alÃ©m da promoÃ§Ã£o de execuÃ§Ã£o especÃfica do seu crÃ©dito, o credor
poderÃ¡ pedir a decretaÃ§Ã£o da falÃªncia da empresa [19].

Ocorre, porÃ©m, que conforme estabelecido no diploma recuperacional, o descumprimento de qualquer
obrigaÃ§Ã£o assumida no plano acarretarÃ¡ a decretaÃ§Ã£o da falÃªncia da empresa.

Ã? preciso, no entanto, ter cautela quando da anÃ¡lise do inadimplemento especÃfico de alguma
obrigaÃ§Ã£o, sobretudo quando se estÃ¡ diante do cumprimento de grande parte das demais previsÃµes
do plano, sob pena de se ocasionar uma consequÃªncia desproporcional e em desconformidade aos
demais princÃpios que regem o ecossistema negocial privado.

Ã? nesse momento em que a teoria do adimplemento substancial, prÃ³pria do direito civil, pode e deve
ser utilizada, uma vez que, no Ã¢mbito do direito empresarial, mormente no que se refere Ã  Lei nÂº
11.101/2005, nÃ£o consta outro instituto jurÃdico que proteja ou resguarde as consequÃªncias advindas
do nÃ£o cumprimento de algumas de suas obrigaÃ§Ãµes previstas no plano de recuperaÃ§Ã£o, ainda
que seja “de escassa importÃ¢ncia” ou “insignificante”, como fazem Portugal e ItÃ¡lia.

No caso da Lei de RecuperaÃ§Ã£o Judicial e FalÃªncia, a situaÃ§Ã£o Ã© mais crÃtica, pois qualquer
tipo de descumprimento poderÃ¡ ensejar a convolaÃ§Ã£o do procedimento em falÃªncia, resultando no
encerramento da atividade empresarial que pode ter, a depender do contexto econÃ´mico em que a
empresa estÃ¡ inserida, um impacto social e econÃ´mico considerÃ¡vel.

Nesse cenÃ¡rio, Ã© de suma importÃ¢ncia ressaltar que o princÃpio norteador da legislaÃ§Ã£o
recuperacional Ã© o da manutenÃ§Ã£o da atividade empresarial; e Ã© com base na defesa desse
princÃpio que alguns dispositivos da LRF, que outrora impunham a pena capital da convolaÃ§Ã£o em
falÃªncia Ã  empresa recuperanda, foram sendo relativizados ao longo do tempo para permitir o
deferimento e a conclusÃ£o da recuperaÃ§Ã£o judicial buscada.

Um exemplo prÃ¡tico dessa relativizaÃ§Ã£o Ã© a hipÃ³tese de cram down, ainda que nÃ£o
preenchidos os requisitos do artigo 58, da LRF, quando evidenciado que a recuperaÃ§Ã£o judicial Ã© o
melhor caminho para o cumprimento da funÃ§Ã£o social da empresa e, consequentemente, para o
benefÃcio da coletividade [20].

Outra hipÃ³tese de relativizaÃ§Ã£o da norma falimentar, que mostra ser possÃvel a utilizaÃ§Ã£o do
adimplemento substancial, consiste na rejeiÃ§Ã£o dos pedidos de falÃªncia, lastreados no artigo 94, da
LRF, quando utilizados como sucedÃ¢neo da execuÃ§Ã£o extrajudicial especÃfica [21], ainda que a
empresa nÃ£o esteja em processo recuperacional.

Para a aplicaÃ§Ã£o da teoria, no entanto, Ã© imprescindÃvel que sejam levados em conta vÃ¡rios
fatores: a totalidade das obrigaÃ§Ãµes pactuadas pelo plano de recuperaÃ§Ã£o; o percentual de
cumprimento do plano de soerguimento; a possibilidade de manutenÃ§Ã£o da atividade empresarial
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recuperada(anda) etc.

AlÃ©m, Ã© claro, das alteraÃ§Ãµes fÃ¡ticas que, naturalmente, possam ter surgido durante o
cumprimento do plano, motivados por inÃºmeros fatores externos Ã s possibilidades da prÃ³pria
empresa, a exemplo de questÃµes econÃ´micas que impactam em seu cumprimento, e nÃ£o sÃ£o de
sua exclusiva competÃªncia e controle.

Dessa forma, a aplicaÃ§Ã£o da teoria exigiria do credor inadimplido a persecuÃ§Ã£o adequada e
proporcional do seu crÃ©dito ao devedor, para que seja menos gravosa e em consonÃ¢ncia com a
manutenÃ§Ã£o da recuperaÃ§Ã£o judicial e soerguimento da empresa, considerando todos os benefÃ
cios da atividade empresarial no contexto em que estiver inserida.

Obviamente, aplicar a teoria do adimplemento substancial aos casos de recuperaÃ§Ã£o judicial nÃ£o
Ã© dar carta branca aos devedores para descumprir as obrigaÃ§Ãµes consideradas de “escassa
importÃ¢ncia” ou “insignificantes”, mas seria necessÃ¡ria para sopesar o peso do descumprimento das
obrigaÃ§Ãµes de menor impacto em relaÃ§Ã£o Ã  totalidade do plano de recuperaÃ§Ã£o,
resguardando-a da possibilidade indiscriminada da convolaÃ§Ã£o em falÃªncia.
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